
CAMARA MUNICIPAL DE

APIACÁ - ES

RESOLUÇÃO N° 04, DE 21 DE AGOSTO DE 2025.

"Regulamenta a aplicação da Lei n°

13.709, de 14 de agosto de 2018- Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais

(LGPD), no âmbito da Câmara Municipal

de Apiacá/ES."

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Apiacá, Estado do Espírito

Santo, no uso de suas atribuições legais e regimentais, faz saber, que o Plenário aprovou

e ela promulga a seguinte RESOLUÇÃO:

Art.1° Regulamentar na forma desta Resolução a aplicação da Lei Federal n°

13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), no âmbito da

Câmara Municipal de Apiacá/ES.

Parágrafo Único. As disposições abrangem dados pessoais mantidos em suporte

eletrônico ou físico.

Art.2° Para os fins desta Resolução adotam-se os termos e conceitos previstos no

art. 5° da Lei n 13.709/2018.

Art.3° Esta Resolução não se aplica ao tratamento de dados pessoais

realizados por gabinetes parlamentares, lideranças partidárias e frentes parlamentares,

quando o tratamento não utilizar sistemas institucionais da Câmara Municipal.

Art. 4° O tratamento de dados pessoais deverá observar a boa-fé e os

princípios constantes no art. 6° da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

identificável;

Art. 5° Para os fins desta Resolução, considera-se:

1 - Dado Pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou

II - Dado Pessoal Sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica,

convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter

religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético

ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

III - Dado Anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser

identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na

ocasião de seu tratamento;
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